PARECER Nº   1478, DE 2010
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 832, DE 2008  

De iniciativa da nobre Deputada Rita Passos, o Projeto de Lei nº 0832, de 2008, autoriza o Poder Executivo a instituir a “Política de Medidas e Ações Compensatórias”, dirigida aos municípios do Estado onde são construídas e instaladas Unidades Prisionais e dá outras providências.

A presente propositura esteve em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 03/02/09 a 10/02/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente a propositura foi encaminhada a Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, da XIII Consolidação do Regimento Interno, e não havendo manifestação no prazo legal foi designado Relator Especial, o qual exarou parecer favorável a sua aprovação.

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Segurança Pública, para análise das atribuições definidas no artigo 31, § 16 do Regimento Interno e, estando com o prazo regimental vencido, sem o devido parecer, foi determinado o procedimento previsto no § 1º do artigo 61 do Regimento Interno já mencionado.

Designado pela Presidência desta Casa como Relator Especial para exarar parecer pela Comissão de Segurança Pública, verificamos que a proposição tem um caráter eminentemente autorizador e que merece uma atenção especial do Poder Executivo, pois a grande maioria das Unidades Prisionais foi instalada em municípios desprovidos de uma estrutura mais eficaz nas áreas de saúde, educação, segurança e infraestrutura. Em vista disso, nada mais justo do que o Estado dispensar uma atenção especial a esses municípios, que a partir do momento em que recebem uma Unidade Penitenciária ficam totalmente esquecidos pelos empresários, pois ninguém tem interesse em instalar uma indústria ou algum negócio numa localidade contemplada com esse tipo de estrutura. Além disso, a propositura faculta ao Poder Executivo o estabelecimento de uma política de incentivos fiscais a esses municípios, com o intuito de atrair novas indústrias e evitar o êxodo daquelas já estabelecidas. 

Face ao exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de Lei nº 0832, de 2008.

a) Edson Giriboni - Relator Especial 
